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PROJETO DE LEI 033/2021





DE 31 DE MAIO DE 2021.
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 2.426, DE 23/10/2013, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, O SISTEMA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO E O CONSELHO TUTELAR

Art. 1º Insere o inciso VI, no artigo 53, da Lei Municipal nº 2.426, de 23/10/2013, com a seguinte redação:

“Art. 53 ...

...

VI – licença-luto, conforme legislação municipal aplicada aos servidores públicos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 31 de Maio de 2021.
GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Presidente

Nobres Vereadores(as)


Saudamos Cordialmente Vossa Excelência e os(as) Senhores Vereadores(as) ocasião em que encaminhamos o Projeto de Lei nº 033/2021, para apreciação e aprovação.

A mudança prevista no artigo 53 da Lei Municipal nº 2.426, de 23/10/2013, que “Dispõe sobre a política municipal de proteção aos direitos da criança e do adolescente, cria o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo e o Conselho Tutelar”, se faz necessária para acrescentar direito de licença-luto, equiparando os conselheiros tutelares aos demais servidores públicos municipais.

A Lei Complementar nº 005 de 28/07/2010 que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Chapada, contempla licenças ao servidor e, dentre elas, a licença luto (art. 63, XIII). Na seção específica, temos a seguinte previsão:

“Seção XV - Da Licença-Luto

Art. 92. Licença-luto é o afastamento concedido ao servidor, por ocasião do falecimento do:
   I - cônjuge, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto, por oito dias; (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Complementar nº 009, de 04.08.2011)

   II - companheiro ou companheira, com quem, por ocasião do falecimento, estivesse, comprovadamente, mantendo união estável ou homoafetiva nos termos da legislação civil, por oito dias; (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Complementar nº 009, de 04.08.2011)

   III - padrasto, madrasta, sogros e cunhados, inclusive os advindos da união estável, por dois dias;
   IV - avô e avó, por dois dias.
   § 1º Para efeito do disposto no inciso II deste artigo, são consideradas provas de vida em comum:

      I - o registro como dependente na declaração de Imposto de Renda;

      II - disposições testamentárias;

      III - declaração especial feita perante tabelião;

      IV - comprovação de domicílio em comum;

      V - comprovação de quitação de encargos domésticos e existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;

      VI - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;

      VII - a existência de conta bancária conjunta;

      VIII - o registro em sociedade de classe, onde conste o interessado como dependente;

      IX - anotação constante de ficha ou livro de registro de empregados;

      X - apólice de seguro da qual conste o companheiro como instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua beneficiária;

      XI - ficha de tratamento em instituição de assistência médica da qual conste o companheiro como responsável;

      XII - escritura de compra e venda de imóvel pelo companheiro em nome do dependente;

      XIII - quaisquer outros documentos que possam levar à convicção do fato a comprovar.

   § 2º Os documentos enumerados nos incisos I, II, III e IX do § 1º deste artigo, constituem, por si só, prova bastante e suficiente, devendo os demais serem considerados em conjunto de, no mínimo, três.

   § 3º Para o servidor que se encontrar em exercício na data do falecimento do parente, a licença-luto terá início:

      I - no dia do falecimento, se o óbito ocorrer antes do horário marcado para o expediente;

      II - no dia seguinte ao do falecimento, se o óbito ocorrer durante ou após o horário do expediente.

   § 4º Na hipótese de o servidor cumprir sua jornada de trabalho aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, deverá ser observado o termo inicial previsto nos incisos I e II deste artigo, quando o falecimento ocorrer antes, durante ou após o horário de seu comparecimento.

   § 5º Na hipótese do falecimento ocorrer durante o horário de trabalho do servidor, a chefia deverá autorizar sua saída antecipada.

   § 6º Para o servidor que se encontrar em férias, licenças, afastamentos e outros impedimentos legais, a licença-luto corresponderá aos dias que restarem contados da data do óbito.

   § 7º O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses em que o falecimento ocorra em dias declarados de ponto facultativo, sábados, domingos e feriados” (Grifei)

Pois, entendemos que o acréscimo sugerido no presente Projeto de Lei visa a valorização da Instituição Conselho Tutelar e dos conselheiros tutelares enquanto agentes fundamentais no fazer acontecer a seguridade, a integralidade do desenvolvimento e a garantia dos direitos de nossas crianças e adolescentes.
Uma sociedade que pensa em seu futuro é uma sociedade que pensa, planeja e executa o cuidado com suas crianças, pois são as crianças o futuro da sociedade. Pensar, planejar e executar o cuidado de nossas crianças e de nossos adolescentes é pensar, planejar e executar políticas amplas de apoio as instituições responsáveis por nossas crianças. 
O conselho tutelar, cuja a principal função é a proteção e garantia dos direitos dos menores segundo o seu Estatuto, tem como papel agir sempre que os direitos de crianças e adolescentes forem ameaçados ou violados pela sociedade, pelo Estado, pelos pais, ou responsáveis.
Sendo o Conselho Tutelar um órgão permanente e autônomo, eleito pela sociedade para zelar pelos direitos das crianças e dos adolescentes, zelar pelas melhores condições de trabalho e execução das funções dos conselheiros se faz imprescindível para uma administração municipal que quer se mostrar preocupada com suas crianças.
A mudança proposta surgiu após ouvir recomendação dos próprios conselheiros e tendo em vista requerimento para regulamentar tal direito, recebido do COMDICA (Ofício nº 001/2021, em anexo). Por isso, é fundamental ouvi-los e considerar as propostas sugeridas.

Na certeza de contarmos com a compreensão dos nobres Edis, aguardamos análise e posterior aprovação para a matéria proposta.
Atenciosamente,

GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL
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